
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DLL

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DLL

RELATORIA: DLL

TERMO: VOTO À DIRETORIA

NÚMERO: 51/2022

OBJETO: 5º TERMO ADITIVODA CRO (PRORROGAÇÃO INÍCIO DA VIGÊNCIA RELICITAÇÃO)

ORIGEM: SUROD

PROCESSO (S): 50500.264957/2022-33

PROPOSIÇÃO PF/ANTT: Parecer nº 00367/2022/PF-ANTT/PGF/AGU.

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se da proposta de celebração do 5º Termo Adi�vo ao contrato  de concessão outorgado à Concessionária Rotas do Oeste - CRO, com o obje�vo de prorrogar, por
solicitação da Concessionária, o início da vigência do 4º Termo Adi�vo, que trata da relicitação da Rodovia BR-163/MT, no trecho entre a divisa dos Estados do Mato Grosso e do
Mato Grosso do Sul e o entroncamento com a Rodovia MT-220.

2. DOS FATOS

2.1. Em 09/12/2021, a Concessionária protocolou Requerimento de Relicitação (SEI nº 9130003) em consonância com a Lei nº 13.448, de 5 de junho de 2017, Decreto nº
9.957, de 6 de agosto de 2019 e Resolução nº 5.926, de 2 de fevereiro de 2021, norma�vos em vigor.

2.2. Em 11/03/2022, por meio da Deliberação nº 102 (SEI nº 6951142), a ANTT atestou a viabilidade técnica e jurídica do Requerimento de Relicitação.

2.3. Em 06/05/2022, o Ministério da Infraestrutura, por meio da Portaria nº 24, de 05/05/2022, declarou a compa�bilidade do Requerimento de Relicitação, com o
escopo da polí�ca pública formulada para o setor rodoviário.

2.4. Em 09/06/2022,  o  Conselho do Programa de Parcerias  de Inves�mentos da Presidência  da República  (CPPI)  opinou pela  qualificação do empreendimento no
Programa de Parcerias de Inves�mentos da Presidência da República (PPI), por meio da Resolução CPPI nº 235, de 02/06/2022.

2.5. Em 07/07/2022, foi publicado no Diário Oficial da União, o Decreto nº 11.122, de 06/07/2022, qualificando o Empreendimento no PPI.

2.6. Em 23/08/2022, a CRO apresentou requerimento de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, bem como a Transferência do Controle Societário, por meio
do O�cio 4.806/2022 (SEI nº 12897098) e anexos (SEI nº 12897103, 12897106, 12897111e 12897116), apresentando os seguintes pedidos ao final de sua manifestação:

a) A análise e a admissão do Compromisso de Ajustamento de Conduta ora proposto, diante da sua vantajosidade ao interesse público (art. 5º da Resolução ANTT nº 5.823/2018), por parte
da Superintendência de Exploração de Infraestrutura Rodoviária – SUROD, e sua aprovação pela Diretoria Colegiada (art. 8º da Resolução ANTT nº 5.823/2018).

b) A instrução, em caráter restrito, e consequente aprovação, pela Diretoria Colegiada, da transferência do controle societário ora proposta, consideradas as condicionantes expostas, nos
termos do art. 17 e seguintes da Resolução ANTT nº 5.927/2021.

2.7. Em 05/10/2022, a ANTT e a Concessionária Rotas do Oeste - CRO assinaram o 4º Termo Adi�vo ao Contrato de Concessão, que trata das condições para relicitação,
cujo objeto e a cláusula de vigência estabelecem o que segue: 

CLÁUSULA SEGUNDA

DO OBJETO

"estabelecer as condições de prestação dos serviços de manutenção, conservação, operação e monitoração, e da execução dos INVESTIMENTOS ESSENCIAIS contemplados no CONTRATO DE
CONCESSÃO ORIGINÁRIO e man�dos no Anexo I , assim como as responsabilidades durante o período de transição e na transferência da concessão, conforme Anexo II e Resolução nº 5.926,
de  2  de  fevereiro  de  2021,  a  serem  observadas  durante  a  vigência  deste  Termo  Adi�vo,  a  fim  de  garan�r  a  con�nuidade  e  a  segurança  dos  serviços  essenciais  relacionados
ao EMPREENDIMENTO.".

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DA VIGÊNCIA E PUBLICAÇÃO

13.1 Este Termo Adi�vo terá vigência em 60 (sessenta) dias contados da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, publicado às expensas da ANTT, nos termos do parágrafo único
do art. 61 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

13.2 [...]

13.2.1 O prazo de vigência deste Termo Adi�vo poderá ser prorrogado, jus�ficadamente, desde que o total dos períodos de prorrogação não ultrapasse 24 (vinte e quatro) meses, mediante
deliberação do CPPI e anuência expressa da Concessionária, nos termos do §2º, art. 20 da Lei nº 13.448/2017.

13.2.2  Este  Termo  Adi�vo  ex�nguir-se-á  se  e  quando  se  efe�varem  as  condições  de  eficácia  do  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta  firmado  com  a  CRO,  objeto  do  processo
50500.161397/2022-66.

2.8. A CRO protocolou o O�cio 4.988/2022 (SEI 14457559), de 23/11/2022, por meio do qual solicitou prazo adicional de 60 (sessenta) dias para início de vigência do 4º
Termo Adi�vo) ao Contrato de Concessão referente ao Edital nº 003/2013.

2.9. A Gerência de Gestão e Fiscalização Econômico-Financeira Rodoviária da Superintendência de Infraestrutura Rodoviária - GEGEF/SUROD, encaminhou à CRO a minuta
do 5º  Termo Adi�vo para manifestação quanto ao seu conteúdo, por meio do O�cio SEI nº 36373/2022/GEGEF/SUROD/DIR-ANTT, de 25/11/2022.

2.10. A CRO manifestou concordância com a minuta do 5º Termo Adi�vo ao Contrato de Concessão Edital nº 003/2013, que trata da prorrogação do início de vigência da
Relicitação, por meio do O�cio 4.989/2022, de 25/11/2022.

2.11. A Procuradoria Federal junto à ANTT - PF-ANTT foi instada a se manifestar, pronunciou-se, por meio do Parecer nº 00367/2022/PF-ANTT/PGF/AGU, de 25/11/2022,
aprovado pelo Despacho de Aprovação n. 00297/2022/PF-ANTT/PGF/AGU, no sen�do de que não vislumbrava óbices à alteração contratual pretendida, devendo o feito seguir, com
urgência, à deliberação da Diretoria.

2.12. Por fim, os autos foram distribuídos, em 25/11/2022, a esta Diretoria por meio da Cer�dão de Distribuição 14487606, instruído com Relatório à Diretoria SEI Nº
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654/2022 (14486979), Minuta de Deliberação (14487013) e minuta de Termo Adi�vo (14486964), para análise e proposição ao Colegiado. 

3. DA ANÁLISE 

3.1. Considerando que a concessionária CRO ingressou, em dezembro de 2021, com pedido de relicitação do empreendimento da BR-163/MT, a ANTT atestou a sua
viabilidade técnica e jurídica, em seguida o Ministério da Infraestrutura declarou que o projeto está em consonância com a polí�ca pública, já o Conselho do Programa de Parcerias
de Inves�mentos da Presidência da República (CPPI), qualificou, em 09/06/2022, o empreendimento no Programa de Parcerias de Inves�mentos da Presidência da República (PPI), e
em sequência, foi celebrado o 4º Termo Adi�vo em 05/10/2022.

3.2. A  CRO  já  vinha  em  trata�vas  junto  à  ANTT,  desde  2021,  visando  à  aprovação  de  propostas  de  Termos  de  Ajustamento  de  Conduta  –  TAC’s,  no  âmbito  do
processo 50500.027628/2021-22, com o obje�vo de promover a retomada dos inves�mentos no âmbito da Concessão (TAC “Plano de Ação”) e a resolução dos passivos regulatórios
(TAC  “Multas”)  existentes,  sendo  que  essas  propostas  incluíam,  como  condicionante,  a  transferência  do  controle  societário  da  Concessionária,  de  modo  à  possibilitar  a
financiabilidade do projeto e à célere retomada dos inves�mentos em melhorias e ampliação da rodovia.

3.3. No decorrer do processo de relicitação, objeto do 4º TA, a CRO finalmente apresentou o requerimento de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC (SEI
nº 13643566), em 23/08/2022, com nova proposta, mas preservando os pontos de consenso firmados no processo nº 50500.027628/2021-22, bem como foi solicitada anuência
para a Transferência do Controle Societário.

3.4. O TAC foi celebrado no dia 04/10/2022, e publicado o seu extrato no DOU de 06/10/2022, cujo objeto é descrito a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O presente termo de ajustamento de conduta (TAC Plano de Ação) tem por objeto:

i. a correção, pela CONCESSIONÁRIA, nos termos deste TAC, dos descumprimentos de obrigações contratuais indicados no processo administra�vo ANTT nº 50500.321614/2019-88, descritos
de forma detalhada no Anexo A, e eventuais pendências em apuração nos processos administra�vos ANTT 50500.037037/2021-63 e 50500.080982/2021-85, abertos em decorrência do
Processo TCU n° 032.830/2016-5, 50500.031721/2022-12, aberto em decorrência do Processo TCU n° 023.217/2015-4, e  50500.100621/2021-62, aberto em decorrência do Processo TCU n°
034.032/2017-7, nos termos do § 2º do art. 1º da Resolução nº 5.823, de 12 de junho de 2018;

ii. a resolução dos pleitos e pretensões entre as partes, mediante ex�nção do Passivo Regulatório (Anexo C) e renúncia integral às pretensões, pela CONCESSIONÁRIA, do Procedimento
Arbitral nº CCI 23960/GSS/PFF;

iii. a viabilização da anuência, pela ANTT, da troca do controle acionário da CONCESSIONÁRIA com a assunção, pela MT PAR, da posição da controladora, nos termos deste TAC.

3.5. Assim, o prazo solicitado de 60 (sessenta) dias estabelecido para início da vigência do 4º Termo Adi�vo ao Contrato de Concessão, a contar da publicação do extrato
no Diário Oficial da União (DOU), buscava possibilitar que a CRO concluíssem os trâmites necessários à implementação das condições de eficácia do Termo de Ajustamento de
Conduta - TAC, também, firmado com a CRO, objeto do Processo nº 50500.161397/2022-66, tendo em vista que essa foi considerada a melhor alterna�va para a Administração
Pública, pelo fato de se reconhecer mais adequada a troca de controle societário em detrimento da ex�nção contratual por meio da relicitação.

3.6. Contudo, por meio do presente processo, a CRO solicita mais 60 (sessenta) dias de prazo para início de vigência do 4º Termo Adi�vo, ou seja, o prazo inicialmente
previsto no referido Termo Adi�vo passará para 120 (cento e vinte) dias, tendo em vista a jus�fica�va da Concessionária, em síntese, que o pedido se deve ao Rito de Governança
para concre�zação da operação de troca de controle societário, ante aos acionistas minoritários (FI-FGTS e BNDESPAR), o qual se encontra na terceira fase de esclarecimentos, com
expecta�va de conclusão na primeira quinzena de dezembro de 2022, e que, no que tange à Governança da MT Parcerias S.A. (MT-PAR), sociedade de economia mista vinculada ao
Governo do Estado, o processo de troca de controle estaria em rito de aprovação pelo Conselho de Administração através de Assembleia Geral dos Acionistas, para posterior
anuência do Conselho Fiscal, nos termos da Lei nº 6.404/76. Desse modo, a CRO relacionou os avanços parciais ob�dos em todas as frentes de trabalho para concre�zação da
eficácia do TAC.

3.7. Ao analisar o pleito, a SUROD se manifestou pela aprovação da proposta de celebração do 5º Termo Adi�vo, conforme Minuta de Termo Adi�vo da GEGEF (SEI nº
14477070)  e minuta de Deliberação (SEI nº 14487013).

3.8. A PF-ANTT não vislumbrou óbices à alteração contratual pretendida e ao prosseguimento do pleito à Diretoria Colegiada para deliberação, com a urgência que o caso
requer, uma vez que o 4º Termo Adi�vo deverá ser assinado até dia 05/12/2022, ainda, sugeriu a adequação da redação proposta, no seguinte termo:

1.1. A subcláusula 13.1 do TERMO ADITIVO Nº 004/2022 fica alterada para postergar, por mais 60 (sessenta) dias, a data de início de sua vigência, conforme texto a seguir:

Este Termo Adi�vo terá vigência em 120 (cento e vinte dias) dias contados da publicação de seu extrato no Diário Oficial da União, publicado às expensas da ANTT, nos termos do
parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993".

3.9. Ressalto que o empreendimento é de suma relevância socioeconômico, tendo em vista que permite o escoamento da produção agrícola de toda a região Centro-
Oeste, e integra um importante corredor logís�co, responsável por 30% da produção nacional de grãos e leguminosas. Assim, o endereçamento de solução mais célere quanto à
retomada dos inves�mentos, apresenta-se mais aderente ao interesse público, por se mostrar mais vantajosa para Poder Público e para os usuários, compara�vamente a outros
cenários, como a relicitação ou mesmo a declaração de caducidade do contrato de concessão.

3.10. Além disso, a concessionária informou que o Tribunal de Contas do Estado do Mato Grosso, em 22 de novembro de 2022, por unanimidade, teria deliberado pela
aprovação do processo de transferência do controle societário da CRO para a MTPAR, bem como lembra que a complexidade dos ritos e o envolvimento de diversos agentes
(credores, acionistas, órgãos de controle, entre outros) demandam tempo e que, embora a Concessionária, conjuntamente à MTPAR e Governo do Estado de Mato Grosso tenham
envidado os esforços para tanto, alguns ritos fugiriam de sua gestão, razão pela qual solicitou prazo adicional de 60 (sessenta) dias para início da vigência do 4º Termo Adi�vo.

3.11. Cabe registrar,  que não se vislumbra prejuízo à concessão, uma vez que no período entre a assinatura do 4º Termo Adi�vo e o início da vigência do mesmo,
prevalecerão todas as diretrizes técnicas, normas, caracterís�cas geométricas, escopo, parâmetros de desempenho e parâmetros técnicos previstos no Contrato de Concessão -
Edital de Concessão n° 003/2013 Original e seus Anexos.

3.12. Assim,  por  reconhecer  ser  mais  vantajoso  ao  interesse  público  a  postergação  do  início  da  relicitação,  visando  aguardar  a  troca  do  controle  societário  da
Concessionária, corrobora-se ao entendimento da unidade técnica e da PF-ANTT, para sugerir a aprovação da celebração do 5º TA ao Contrato de Concessão da CRO, concedendo
mais 60 (sessenta) dias de prazo.

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Por todo o exposto, considerando as informações assentadas nos autos, propõe-se à Diretoria Colegiada que delibere, de acordo com a Minuta de Deliberação
(14522475) e Minuta de Termo Adi�vo (14522597), por:

• Aprovar a celebração do quinto termo aditivo ao Contrato de Concessão do Edital n° 003/2013, entre a ANTT e a Concessionária Rota do Oeste, nos moldes da
minuta final anexa aos autos, com o objetivo de estabelecer o início de vigência do 4º Termo Aditivo em 120 (cento e vinte) dias. 

• Estabelecer o prazo até 05/12/2022 para que as partes assinem o quinto termo aditivo do contrato de concessão. 

Brasília, 1º de dezembro de 2022.

LUCIANO LOURENÇO DA SILVA

DIRETOR
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Documento assinado eletronicamente por LUCIANO LOURENÇO DA SILVA, Diretor, em 01/12/2022, às 16:47, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.an�.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 14522328 e o código CRC 67C3EDC3.

Referência: Processo nº 50500.264957/2022-33 SEI nº 14522328
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